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  APRESENTAÇÃO




  Para a imensa maioria dos brasileiros, mesmo os afeitos a leituras sobre política, leitores contumazes de clássicos do comunismo e socialismo, ou até mesmo historiadores, Bento António Gonçalves é um desconhecido. Sendo o terceiro secretário-geral do PCP, sua figura fundamental para a história portuguesa e europeia do século XX, permanece ofuscada por outros nomes e por uma narrativa que, com frequência, centra a luta antifascista e comunista nas nações de maior peso geopolítico: caso do marxismo soviético e do austro-marxismo. No entanto, é precisamente no resgate de figuras como a sua que se encontra a chave para compreender a tenacidade da resistência que desafiou uma das ditaduras mais longevas da Europa. Para nós da Fatto, redescobrir Bento foi uma jornada fascinante, um processo gradual de perceber a envergadura de sua importância, simultaneamente à ampliação do nosso conhecimento e melhor entendimento da história portuguesa do início do século XX. Fomos percebendo sua relevância aos poucos, estudando, pesquisando sua história e inevitavelmente também de políticos e outras lideranças comunistas europeias contemporâneas a ele. Verificamos, conferimos fontes e autenticidade dos textos, até compreendermos que estávamos diante de uma peça-chave para entender a resistência em um dos regimes mais cruéis do continente europeu.




  Embora em Portugal, em diversas referências a ele e aos seus escritos, seja chamado apenas de Bento Gonçalves, optamos por usar seu nome completo, Bento António Gonçalves, para evitar confusões com o líder da Guerra dos Farrapos, ocorrida no Brasil na década de 1830. Esta precisão foi o primeiro passo em um esforço de resgate que busca restituir a este homem a sua justa dimensão histórica. Nascido em 1902 em uma família de camponeses da região de Trás-os-Montes, Bento foi, antes de tudo, um operário. Torneiro mecânico do Arsenal da Marinha, sua trajetória é a de um homem que saiu da oficina e da luta sindical para se tornar a principal liderança da reorganização do Partido Comunista Português (PCP) em 1929, transformando-se em uma força combativa e clandestina capaz de desafiar a ditadura salazarista.




  A luta que Bento encabeçou contra o regime de Salazar não foi em vão. Pelo contrário, foi uma resistência tenaz e persistente que, mesmo sob as condições mais brutais de repressão, prisão e exílio, manteve a chama da oposição acesa por quase cinco décadas. A estrutura partidária que ele ajudou a forjar, baseada na clandestinidade, na disciplina e na ligação com as massas, provou ser incrivelmente resiliente. Essa resistência continuada, muitas vezes a um custo humano terrível — simbolizado pela própria morte de Bento no “campo da morte lenta” do Tarrafal[1] —, foi um dos alicerces que permitiu ao PCP sobreviver e desempenhar um papel crucial nos momentos finais do regime. Foi essa longa e silenciosa luta, cultivada nas sombras, que ajudou a criar as condições para que, no 25 de abril de 1974, a resistência se transformasse em ação, culminando na Revolução dos Cravos, que poria fim à ditadura. A presente reunião e edição de seus textos neste livro é, portanto, mais do que um mero compilado, é um reconhecimento a toda a sua luta e uma aspiração a que ele se torne mais conhecido e reconhecido, para além de Portugal.




  Acreditamos que haja outros escritos de sua autoria que ainda não tenhamos conseguido acessar ou não tenham sido localizados, perdidos nos porões da repressão ou no tempo. Os textos que integram este livro, porém, são suficientes para reconhecermos a sua importância para a política e a história portuguesas. Aos olhos desatentos, Portugal seria talvez um lugar improvável de se pesquisar num primeiro momento, visto que até entre os europeus, seja visto ainda como um Estado de “menor importância” política e econômica. O estudo, contudo, daquele país que colonizou o Brasil por mais de trezentos anos se torna fundamental devido às relações historicamente tecidas entre os dois países, que podem nos servir de muito aprendizado mesmo na questão socialista.




  Durante a leitura por vezes nos surpreendemos com a organização e desenvoltura de Bento, seu trânsito pela sociedade portuguesa; não por acaso, foi implacavelmente caçado, preso e por fim, deixado morrer no campo de concentração do Tarrafal, em Cabo Verde.




  Os textos aqui reunidos são um testemunho direto dessa luta. Eles não foram escritos para serem publicados como um livro, mas para serem utilizados como arma em combates cruciais. O Relatório Apresentado ao VII Congresso da Internacional Comunista é um documento de riqueza excepcional. Nele, Bento, como secretário-geral, traça um panorama minucioso da crise econômica em Portugal, do crescimento do movimento operário e das debilidades táticas do próprio PCP, numa demonstração de autocrítica e rigor estratégico. Já a Contestação à Secretaria do Tribunal Militar Especial, escrita da prisão na Fortaleza de Angra do Heroísmo, é uma obra-prima de defesa política e intelectual. Com uma lógica implacável, Bento desmonta as acusações da ditadura e transforma seu julgamento em uma tribuna contra o fascismo, concluindo com a frase imortal que muito se assemelha com a “absolvição histórica” de Fidel Castro que aconteceria no ano de 1953. Diz Bento António Gonçalves: “O Tribunal vai ditar-me a sentença. Que faça o Tribunal o que entender. Quanto a mim, mantenho-me nesta convicção: A Terra Gira!”.




  Os Escritos da Resistência nos oferecem sua visão sobre a história do movimento operário português, revelando um profundo conhecimento das lutas passadas e das correntes ideológicas que o compunham, desde o socialismo ao anarquismo. Já em Movimento Operário Português e do PCP, um texto com todas as lacunas que ele mesmo aponta devido ao amplo período abordado e pouco material escrito de referência, baseando-se quase que exclusivamente na sua memória, aponta com linearidade primorosa a evolução partidária em paralelo ao movimento operário, que segundo ele era muito maduro considerando-se a indústria atrasada de Portugal da época, comparada à França, Reino Unido e Alemanha. Por fim, Duas Palavras, escrito já no Tarrafal, o “campo da morte lenta”, em sacos de cimento, é o testemunho final de um espírito que a tortura e a doença não conseguiram quebrar. É a prova viva de que, mesmo encarcerado, sua mente continuava livre e sua voz, insubmissa.




  Bento, embora tenha um modo de escrever bastante preciso, também deixa permear seus escritos um lado psicológico de olhar as situações, extremamente analítico, procurando extrair informações sobre o que se passava fora mesmo quando já estava preso. Ao oferecer ao leitor estes documentos, juntamente com um breve panorama da composição de forças políticas de então, esperamos não apenas honrar a memória de Bento António Gonçalves, mas também oferecer uma ferramenta para a compreensão de como a luta contra a opressão se travou nas mais diversas circunstâncias. Sua voz, que por tanto tempo esteve silenciada, merece agora ser ouvida.




  Salve Bento!
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  Ficha de Bento António. Gonçalves quando preso pela polícia do Estado Novo (Portugal) em 1935.




  CRONOLOGIA: PCP X DITADURA
SALAZARISTA (ESTADO NOVO) (1919-2024)




  Fundação do partido e ascensão do regime (1919-1933)




  1919-1922: Fundação da Federação Maximalista Portuguesa, cuja ala mais alinhada à Revolução Bolchevique em 1921 daria origem ao Partido Comunista Português (PCP), filiado à Internacional Comunista.




  28 de maio de 1926: Um golpe militar põe fim à Primeira República, instaurando a ditadura nacional. O PCP é declarado ilegal e forçado à clandestinidade.




  1928-1932: António de Oliveira Salazar, ministro das Finanças (1928), torna-se a figura central do regime. Em 1930 cria a União Nacional (partido único) e em 1932 acumula o cargo de Presidente do Conselho de Ministros.




  1933: É aprovada a Constituição de 1933, que institucionaliza o Estado Novo, um regime autoritário, corporativista e colonialista. São criados a PVDE (futura PIDE) e o Estatuto do Trabalho Nacional[2], inspirado na Carta del Lavoro de Mussolini, e as liberdades são severamente restringidas.




  Consolidação, guerra e resistência (1934-1968)




  1934: Extinção dos sindicatos livres substituídos por outros controlados pelo governo e proibição de greves.




  1936: Criação da Mocidade Portuguesa e da Legião Portuguesa. Salazar apoia Franco na Guerra Civil Espanhola.




  1939-1945: Na Segunda Guerra Mundial, Portugal mantém uma neutralidade favorável ao Eixo, mas assina o Acordo dos Açores com os Aliados em 1943.




  Décadas de 1940-1950: Forte repressão política praticada pela PIDE. O PCP, reorganizado por Bento Gonçalves (morto no Tarrafal em 1942) e depois por Álvaro Cunhal, resiste na clandestinidade.




  1945: Após a II Guerra, o regime anuncia uma falsa “abertura”, que é rapidamente reprimida.




  1949: Portugal entra na OTAN. Álvaro Cunhal é preso.




  1958: O general Humberto Delgado, candidato da oposição, tem a sua vitória eleitoral roubada pelo regime.




  1960: Fuga espetacular de Álvaro Cunhal da prisão de Peniche, tornando-se um símbolo da resistência antifascista.




  1961: Início da Guerra Colonial em Angola, estendendo-se à Guiné-Bissau (1963) e Moçambique (1964). Índia invade e anexa Goa[3], Damão[4] e Diu[5]. O PCP organiza greves em apoio às colônias e intensifica a oposição.




  1965: O general Humberto Delgado é assassinado pela PIDE. O PCP realiza o seu VI Congresso, aprovando o programa “A Revolução Democrática e Nacional”.




  1968: Salazar sofre um acidente vascular cerebral e é substituído por Marcello Caetano. A “Primavera Marcelista” revela-se uma tentativa falha de liberalização, com a Guerra Colonial se intensifica.




  O fim da ditadura e a Era Democrática (1974-presente)




  25 de abril de 1974: O Movimento das Forças Armadas (MFA) derruba o regime na Revolução dos Cravos. O PCP sai da clandestinidade e desempenha um papel crucial na mobilização popular.




  1974-1975: O PCP integra os governos provisórios e lidera reformas estruturais: nacionalizações, reforma agrária e criação do salário-mínimo e do Serviço Nacional de Saúde. A sua influência gera polarização, culminando no “Verão Quente” de 1975.




  25 de novembro de 1975: Após uma tentativa de golpe de extrema-esquerda, inicia-se o recuo do processo revolucionário.




  1976: A nova Constituição consagra muitas das conquistas revolucionárias.




  Décadas de 1980-1990: O PCP atua na oposição, combatendo as políticas de centro-direita e a integração de Portugal na CEE (1986). Em 1992, Álvaro Cunhal demite-se e é substituído por Carlos Carvalhas.




  Século XXI: Sob a liderança de Jerónimo de Sousa (2004-2022) e depois de Paulo Raimundo, o PCP opõe-se à austeridade (2011-2015) e desempenha um papel decisivo na formação das maiorias de esquerda apoiando os governos de António Costa (a “Geringonça”, a partir de 2015).




  RELATÓRIO APRESENTADO AO VII CONGRESSO DA INTERNACIONAL COMUNISTA (AGOSTO 1935)




  A característica essencial da situação em Portugal consiste no fato de que a depressão num gênero especial não melhorou, senão muito pouco, a crise econômica em redação ao nível mais baixo alcançado em meados de 1933. Os anos de crise caracterizam-se pelo desenvolvimento dos monopólios e duma exploração ilimitada dos trabalhadores. Os salários foram consideravelmente reduzidos. Em alguns casos, esta redução chegou a 40% e 50%. Ao mesmo tempo, o custo de vida aumentou 20% nos três últimos anos. Além disso, foi introduzido numa grande proporção o trabalho forçado, sobretudo nos trabalhos públicos e nas indústrias que trabalham para a preparação da guerra. O desemprego total e parcial aumentou consideravelmente. Não é exagerado calcular em 100.000 o número de desempregados.




  A crise agrária agravou-se consideravelmente nestes últimos anos, alcançando toda a agricultura. Já no final de 1934, as reservas de trigo tinham aumentado de tal modo, segundo as estatísticas oficiais, que o país dispunha de uma reserva de trigo para 10 meses, sem contar com a última colheita.




  No setor vinícola — que constitui um ramo fundamental da agricultura portuguesa — a situação chegou a ser catastrófica. O vinho de 1933 teve que ser retido cerca de 1 ano em casa dos produtores, antes de poder ser lançado no mercado. Os preços do vinho desceram em 60%. A crise da agricultura portuguesa não melhorou depois. Por causa da crise crónica, o governo decretou a destruição das vinhas que tinham sido plantadas desde 1931. Jamais se vira cm Portugal uma situação tão miserável entre os camponeses.




  Esta situação conduziu, como era inevitável, a um novo crescimento da luta de classes e ao desenvolvimento do movimento antifascista. Todo o ano de 1932 foi marcado por uma série de importantes movimentos proletários e camponeses. A Jornada Internacional contra o desemprego (29 de fevereiro) foi marcada por greves importantes em Lisboa e greves gerais no sul do país, assim como nas regiões da grande propriedade agrária produtora de trigo. Entre os trabalhadores de vidro temos uma série de greves, através das quais os operários arrancam a jornada de 8 horas e aumento de salário de 20%.




  Em Setúbal e Lisboa tiveram lugar greves gerais dos operários do porto. No Algarve, região piscatória e onde existem fábricas de conservas de peixe, tiveram lugar variadíssimas greves e marchas de fome, cujo resultado foi o de conseguir vitórias parciais (subsídios de desemprego etc.). Em quase todo o país se desenvolveram lutas políticas — como a luta contra o nacional-sindicalismo, que se revestiu de forma de um movimento de massas antifascista. Em 18 de janeiro de 1934, estalou um movimento contra a destruição dos últimos vestígios das liberdades democráticas e a dissolução dos sindicatos independentes. Este movimento foi acompanhado de greves gerais e de movimentos de massas; na Marinha Grande a greve geral foi acompanhada de uma tentativa de insurreição. Mais de 60.000 trabalhadores tomaram parte nestes movimentos. Devemos também mencionar a campanha organizada pelo Partido durante o último inverno, que mobilizou grandes camadas em várias regiões do país, sobre a base das reivindicações imediatas e de protestos contra a opressão da ditadura e a ofensiva do capital. Pouco depois desta campanha, 2.000 trabalhadores manifestaram-se no Barreiro pela libertação dos presos políticos. A característica especial desta manifestação consiste em que foi organizada pelas mulheres trabalhadoras.




  Durante o processo dos revolucionários asturianos condenados à morte, formou-se em Portugal um comitê de intelectuais que conseguiram colher milhares de assinaturas protestando contra a pena de morte. Uns 300 jornalistas reclamaram ainda há pouco a supressão da censura à imprensa. Em resposta ao decreto de depuração do funcionalismo civil e militar; decreto recentemente publicado pela ditadura, os estudantes das escolas superiores organizaram o movimento de protesto em que conseguiram agrupar quase 90% dos estudantes das universidades.




  Formou-se um comitê de luta para apresentar a participação dos estudantes católicos. É necessário sublinhar que a maioria destes movimentos e manifestações teve lugar sob a direção do nosso Partido e que a Comissão Intersindical se constituiu sobre a base da nossa influência.




  Na altura do VI Congresso da Internacional Comunista, o Partido Comunista Português era um grupo sectário, completamente isolado das massas.




  Desde a reorganização do nosso Partido, em 1929, obtivemos progressos consideráveis. Apesar da resistência feroz e das deportações para a África, apesar dos assassinatos de vários dos nossos melhores camaradas e das torturas a que estão expostos os operários revolucionários, os efetivos do Partido são agora em número mais elevado do que na época da antiga direção.




  A influência do Partido Comunista entre a classe operária, entre os camponeses e a pequena burguesia das cidades aumenta sem cessar. Isto é em primeiro lugar o resultado do trabalho do Partido Comunista, a única organização que, na ilegalidade, conduziu a luta pela defesa dos interesses das massas trabalhadoras e contra a ditadura fascista.




  Durante muitos anos, os anarquistas dominaram, quase exclusivamente, o movimento operário. Houve um tempo em que a C.G.T. contava com cerca de 100.000 aderentes. Naquela época não existia o movimento sindical vermelho. Em vésperas da fascização[6] dos sindicatos, em dezembro de 1933, a C.G.T. anarquista não contava já mais de 15.000 aderentes, enquanto que em volta do centro dirigente dos sindicatos vermelhos — a Comissão Intersindical — se agrupavam 25.000 operários nos principais sindicatos do país (6.000 ferroviários, 5.000 operários do vidro, 2.000 operários do Arsenal da Marinha de Guerra etc.).




  Os socialistas, que há muito já tinham perdido toda a influência séria entre as massas operárias, não eram seguidos nessa época senão por 4.000 operários agrupados nos sindicatos.




  A própria ditadura viu-se obrigada a reconhecer o desenvolvimento da influência que goza entre as massas o Partido Comunista, e tratou de aproveitar-se da nossa influência para desarmar os operários durante algumas ações concretas; por exemplo, este ano os fascistas publicaram um destes manifestos em que, sob uma falsa linguagem comunista, convidavam os operários a aderir aos sindicatos fascistas.




  Sob o ponto de vista de agitação, o Partido deu também importantes passos em frente. Atualmente, o órgão oficial do Partido publica-se com regularidade mensalmente. A maior parte das células de fábrica em Lisboa publicam periódicos, manifestos e pasquins copiografados. Os sindicatos vermelhos dirigidos pelos comunistas fazem aparecer em Lisboa 8 órgãos ilegais. Em 1934, a tiragem dos nossos periódicos e manifestos foi de 170.000 exemplares; por outro lado, a nossa imprensa é difundida em quase todo o país.




  O trabalho no exército é um dos lados positivos da atividade do Partido.




  Mas, paralelamente a este trabalho, o nosso Partido tem ainda grandes debilidades.




  O nosso Partido não soube conduzir uma luta ideológica firme, capaz de convencer as massas e, em primeiro lugar, a todos os seus membros, de que a luta de massas da classe operária e especialmente as batalhas econômicas, a luta dos desempregados etc., são base mais sólida para a luta vitoriosa contra o fascismo. A nossa débil capacidade para ligar intimamente o Partido às massas, para poder organizar as lutas parciais pelas reivindicações econômicas de massas, reflete-se sobretudo no conteúdo da nossa imprensa que, em geral, faz agitação em tomo das palavras de ordem fundamentais, sem ligação estreita com os objetivos concretos imediatos.




  Numerosos camaradas adotam uma atitude sectária no decurso do seu trabalho nos sindicatos fascistas e nas organizações de massas fascistas e não fascistas.




  É sobretudo entre os militantes dos sindicatos vermelhos ilegais onde este desvio mais se manifesta. Porém o Partido tão pouco soube ainda fazer um trabalho de explicações para convencer os camaradas da necessidade de utilizar as possibilidades legais de trabalho que os fascistas se veem obrigados a conservar nas suas organizações.




  No terreno do trabalho sindical temos também grandes debilidades. É certo que organizamos sindicatos ilegais em alguns dos principais ramos da indústria e que alguns destes sindicatos têm mais aderentes que os sindicatos fascistas do mesmo ramo. Porém, do ponto de vista prático, vemos que os sindicatos ilegais não fazem nenhum trabalho sério de massas. A atividade de alguns sindicatos ilegais limita-se à publicação do seu órgão.




  Um dos elementos de consolidação da ditadura fascista foi a ideologia propagada pelos chefes republicanos e por alguns chefes anarquistas e anarco-sindicalistas que preconizam a passividade, esperando a “revolução” que deve cair do céu.




  Sem dúvida a crise e a miséria das massas proletárias e camponesas constituem um fator do crescimento da indignação contra o fascismo, empurrando as massas a pôr de lado as promessas republicanas e a empreender o caminho da resistência direta à ofensiva do capital e do fascismo.




  A distribuição das forças em Portugal distingue-se pelas três características especiais seguintes: ao mesmo tempo que assistimos ao crescimento da desconfiança das grandes massas com respeito à ditadura, estas dão conta de que o nosso Partido representa a única força organizada que luta à frente das massas, contra a espoliação capitalista e o fascismo.




  Por conseguinte, as tarefas apresentam-se agora perante o nosso Partido:




  1. — O desenvolvimento duma atividade intensa sobre a frente da organização para vencer o atraso do Partido no domínio da consolidação orgânica da sua influência entre as massas. É-nos necessário liquidar as atitudes sectárias nas nossas fileiras e despender uma larga atividade no seio das organizações de massas dos trabalhadores: sindicatos, cooperativas, associações e grupos desportivos, socorros mútuos etc., e até naquelas que estão colocadas sob o controlo direto dos fascistas. Devemos também estabelecer um estreito contacto com as grandes massas e estimular as lutas destas últimas pelas suas reivindicações concretas imediatas.




  2. — Outra das nossas tarefas fundamentais é o trabalho entre os camponeses. Devemos estimular e dirigir a luta destas massas contra os impostos, contra os monopólios na agricultura, pelo mercado livre e contra os vestígios do feudalismo, pela elevação do nível de vida dos trabalhadores agrícolas, pela terra.




  3. — É-nos necessário também consagrar uma atenção especial ao trabalho anti-imperialista e ao mesmo tempo vencer as debilidades e as faltas da nossa atividade na organização da luta pela defesa dos interesses dos povos coloniais oprimidos pelo imperialismo português, ajudá-los a conduzir a luta até a sua libertação completa.




  A aplicação da tática da frente única deve ser, no momento presente, a base de toda a atividade do nosso Partido. É somente sobre a base da luta pelas reivindicações imediatas da classe operária e de todas as massas trabalhadoras, da resistência à ofensiva do capital, da luta pelos direitos e liberdades democráticas, que devemos, na nossa atividade, realizar a tática da frente única. Esta tática é a única justa contra a ofensiva da exploração capitalista e para a ofensiva das massas contra o fascismo e paira o derrubamento do sistema capitalista.




  CONTESTAÇÃO À SECRETARIA DO TRIBUNAL MILITAR ESPECIAL (1936)




  No dia 16 do corrente foi-me entregue, no comando Militar da Fortaleza de Angra, onde me encontro preso desde o dia 13 de janeiro p. p.[7], a nota de culpa passada por esse Tribunal a meu respeito.




  No formulário que antecede essa nota (ponto nº 1) estabelece-se que tenha a faculdade de apresentar a minha defesa por escrito dentro de 3 dias. Este prazo expira, pois no dia 19, inclusive.




  O fato de me encontrar em Angra do Heroísmo (Ilha Terceira do Arquipélago dos Açores), por determinação do Governo, será tido em conta no caso sujeito. Espero que o prazo que me é fixado se refere ao tempo de que disponho para entregar a minha contestação na Secretaria do Governo Militar na Fortaleza de S. João Baptista. O resto será das atribuições desta Secretaria, segundo creio.




  É minha intenção apresentar testemunhas abonatórias do meu comportamento moral e civil, bem como advogado defensor, por mim escolhido livremente. Porém, o pouco tempo que medeou[8] entre a minha prisão (11 de novembro do ano findo) e a minha deportação (8 de janeiro deste ano), no qual é preciso intercalar 44 dias de incomunicabilidade rigorosa e 4 dias apenas de direito de visita de 2 pessoas de família — faz com que só a partir do dia 25 do corrente poderei preencher as formalidades dos pontos 3° e 6° do formulário a que atrás me refiro.




  Alguns dados que se me referem pessoalmente — chamo-me Bento António Gonçalves, nascido em 2 de março de 1902, sou natural de Trás-os-Montes, filho de Francisco Gonçalves, camponês, e de Germana Alves (falecida). Comecei a trabalhar aos 13 anos de idade, após conclusão da minha instrução primária, como torneiro de madeira. Aos 16 anos de idade mudei para torneiro mecânico, profissão que ainda conservo. Desde 1919 até agosto de 1933 trabalhei no Arsenal de Marinha como operário do quadro (oficinas de máquinas). Frequentei a Escola Industrial Afonso Domingues (Xabregas — Lisboa) e tenho o curso elementar de pilotagem.




  No Arsenal de Marinha fui alvo de vários convites para ascender a uma situação superior à de operário, o que jamais aceitei. Recordo a propósito o convite que me foi feito, em 1920, pelo então engenheiro dirigente da Oficina de Máquinas, Sr. Antero da Silva Borges, tendo em vista a minha passagem para a sala de desenho acompanhada de preparação técnica, simultaneamente, no objetivo de mais tarde substituir um agente técnico inglês, que nesse tempo dirigia a mesma sala de desenhos; recordo entre outros convites semelhantes um que me foi feito entre março e agosto de 1933 para eu ascender a operário-chefe da Oficina de Máquinas.




  A aplicação profissional foi sempre um princípio que norteou a minha vida de operário metalúrgico. E dos meus conhecimentos profissionais jamais fiz exclusivo pessoal. Deste duplo critério espero que o Arsenal de Marinha algo tenha beneficiado. Refiro aqui, em abono desta afirmação o teor duma das ocorrências da Ordem da Direção das Construções Navais de 8 (?) de agosto de 1933 onde, a propósito duma inovação técnica (fabrico de fresas) que introduzi na Oficina de Máquinas, fui considerado um nobre exemplo de arsenalista[9] e promovido a operário de 1.ª classe por distinção.




  Justamente a partir dessa data recomecei a ser objeto duma tão intensa perseguição policial que não pude voltar a trabalhar pela minha profissão.




  A nota de culpa que ora recebi é do seguinte teor:




  “Fazendo parte do Partido Comunista desenvolveu desde maio de 1935 bastante atividade revolucionária e incitamento à indisciplina social o que constitui crime previsto no art.° 2 n.º 2 em art.° 44 do decreto 23.203 de 6-11-1933”.




  Após a minha prisão, a Polícia de Defesa e Política Social pretendeu elaborar o meu processo em volta das seguintes questões fundamentais:




  a. Que responsabilidade assumi, enquanto à atividade do Partido Comunista contra a sociedade organizada.




  b. Qual a minha parte de responsabilidade no movimento de 18 de janeiro que deveria fazer eclodir uma greve geral revolucionária.




  c. Que as minhas viagens à União Soviética tinham por fim receber instruções que deveria aplicar, depois, em Portugal.




  A tudo isto respondi de um modo preciso:




  a. Sou dirigente do Partido Comunista Português desde abril de 1929 e assumo inteira responsabilidade de toda a atividade política do meu Partido; descartei do campo dessa atividade a prática de atos isolados ou de terror, sublinhando a posição do nosso C. C.[10] e a minha posição pessoal em relação aos atos desta dupla natureza, fatos que se encontram salientados na imprensa do Partido Comunista, (“Avante!”, etc.); refutei igualmente a acusação segundo a qual a atividade do Partido Comunista seja uma atividade contra a sociedade organizada, declarando que o Partido Comunista na luta pela emancipação dos trabalhadores, não é contra todas as formas do Estado, nem contra todas as leis nas condições da sociedade capitalista.




  b. O movimento de 18 de janeiro não foi preparado pelo C.C. do Partido Comunista debaixo da palavra de ordem de greve revolucionária nem de revolução contra a ditadura. O Comitê Central do Partido Comunista Português, e eu pessoalmente — acrescentei — não havíamos perdido a cabeça; nós preparávamos o movimento de 18 de janeiro debaixo da palavra de ordem — “impedir a fascização dos Sindicatos da classe operária portuguesa”; recordei a esse respeito o manifesto que editámos de preparação daquele movimento e a sua linha política geral, bem como a crítica que fizemos à palavra de ordem Greve Geral Revolucionária.




  As minhas viagens à URSS tiveram como objeto o estudo das condições econômicas, políticas e sociais soviéticas e o estudo, no transcurso dessas viagens, do movimento operário internacional.




  A nota de culpa que ora me foi transmitida pelo Tribunal Militar Especial reduz consideravelmente o carácter das acusações que me haviam sido formuladas pela polícia. Eu quero tirar algumas conclusões políticas deste pormenor. O meu processo é, em certa medida, o processo do Partido Comunista Português. E então verifico do próprio ponto de vista da concepção jurídica do T.M.E., as proclamações que o Governo da Ditadura tem trazido a público, a propósito do comunismo: “revolução extremista que espreita”, “revolução vermelha que está para eclodir!”, etc., etc., não passam dumas atoardas fascistas. Este mesmo fato salienta a opinião que nós, comunistas, mantemos, segundo a qual a ilegalidade do nosso Partido não se encontra prescrita em qualquer lei. A ilegalidade do Partido Comunista Português é um arbítrio do poder executivo ditatorial do “Estado Novo”.




  A primeira parte da minha nota de culpa atual considera-me simplesmente como “fazendo parte do Partido Comunista...” A este respeito não tenho senão que sustentar a declaração que fiz na Polícia de Defesa Política e Social: Não faço parte apenas do P.C.:assumo a responsabilidade do seu dirigente político. A minha atividade política também não procedeu de 1935: provém de 1929.




  Quanto à parte da acusação “desenvolver bastante atividade...” não tenho nada que objetar. Eu sou incapaz de conceber que um membro responsável dum Partido que luta contra tudo que é velho e iníquo, possa cumprir a sua missão,sem desenvolver bastante atividade.




  A acusação “atividade revolucionária” não é matéria de crime. As democracias alvoreceram sob o lema “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”. E a concepção proletária de revolução tomou corpo, quando à classe operária se tomou patente que a democracia burguesa era incapaz de instaurar a democracia autêntica, a democracia da abolição da exploração do homem pelo homem.O 28 de maio[11]
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